
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000731-40.2000.815.0151)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
EMBARGANTE : Marcondes Xavier de Oliveira
ADVOGADO : Henrique Kelsen Alencar Ferreira Lima
EMBARGADO : A Câmara Criminal

PROCESSUAL PENAL. Embargos  de  declaração.  Omissão,
contradição  e  obscuridade.  Inexistência.    Rediscussão  de
matéria já enfrentada. Impossibilidade. Embargos rejeitados.

- O recurso integrativo não é vocacionado para a rediscussão
de  matéria  já  apreciada  no  acórdão  embargado,  máxime
quando o próprio embargante sequer aponta qualquer situação
capaz  de,  ainda  que  objetivamente,  assemelhar-se  a  uma
omissão, contradição ou obscuridade;

- Embargos rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em rejeitar os embargos, nos termos do voto do Relator e em harmonia com
o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  interpostos  por  Marcondes
Xavier  de  Oliveira  em face  do  acórdão  de fs.  568/578,  sob  a  alegação de que  teria
incorrido em omissão, contradição e obscuridade, consistente no fato de que o apelo foi
provido unicamente com base na palavra da vítima sobrevivente, a Sra. Francisca Alves
de Lima, prova esta que reputa insuficiente para anular a decisão absolutória do Tribunal
do Júri e, consequentemente, submetê-lo a um novo julgamento. 

Ao final,  requer o acolhimento dos embargos para que o acórdão
seja declarado insubsistente (fs. 580/582). 
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A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela rejeição dos embargos
(fs. 588/590). 

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Os embargos devem ser rejeitados. 

I – DO MÉRITO 

Analisando-se as razões recursais,  constata-se que, em momento
algum,  o  embargante  aponta  qualquer  vício  no  acórdão  que  possa,  ainda  que
objetivamente, assemelhar-se a uma omissão, contradição ou obscuridade. 

Com efeito, sua pretensão, pelo que se observa do seu arrazoado, é
justamente rediscutir a matéria fático-probatória já exaurida com a prolação do acórdão
embargado, o que não se conforma com a finalidade dos embargos de declaração, os
quais não podem ser utilizados como se fossem uma nova apelação. 

A propósito, segue precedente do STJ:
 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECURSO
ESPECIAL.  ART.  619  DO  CPP.  OMISSÕES  E  CONTRADIÇÕES
INEXISTENTES.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  COM  O
OBJETIVO  DE  REDISCUTIR  MATÉRIAS  JÁ  DECIDIDAS.
IMPOSSIBILIDADE.  DESCABIMENTO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  PARA  SANAR  ALEGADA  CONTRADIÇÃO
ENTRE  DECISÕES  DIVERSAS.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
I. Cabível a oposição de embargos de declaração quando houver, na
sentença ou no acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição ou
omissão, de acordo com o art. 619 do Código de Processo Penal.
II.  As  omissões  alegadas  pelo  embargante  consistem,  na
verdade, em inconformismo da parte com o decidido pela Sexta
Turma do Superior  Tribunal  de Justiça,  irresignação esta  que
não pode ser acolhida, em sede de Embargos Declaratórios, os
quais  não  se  prestam  à  revisão,  rediscussão  e  reforma  de
matérias já decididas.
[...]
VI. Inexistindo, no acórdão embargado, as omissões e contradições
apontadas,  nos  termos  do  art.  619  do  CPP,  não  merecem  ser
acolhidos os Embargos de Declaração.
VII. Embargos de Declaração rejeitados1. (grifo nosso)

Inexistindo qualquer das hipóteses do art. 6192 do CPP, impõe-se o
não acolhimento da pretensão recursal.

1(EDcl  no  REsp  1043207/SP,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
28/05/2013, DJe 18/06/2013)
2Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos
embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver na sentença
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.
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II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  relator,
Carlos Martins Beltrão Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José  Roseno  Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de
abril de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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